
 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NOS MUNICÍPIOS DE LUZIÂNIA E FORMOSA/GO

PRM-LUZ-GO-00004523/2020

DESPACHO

Trata-se de documento protocolado a partir de notícias publicadas na  internet,  das

quais se infere que a Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado de

Goiás – SEMAD e a Delegacia Estadual de Repressão a Crimes Contra o Meio Ambiente - DEMA,

no dia 4 de junho de 2020, deflagraram operação com o desiderato de desvelar supostas condutas

delitivas respectivas ao desmatamento ilegal de uma área de quase 1.000 ha (mil hectares) situada

dentro do território quilombola denominado Sítio  Histórico do Patrimônio Cultural  Kalunga,  em

Cavalcante/GO.

Segundo  as  reportagens  jornalísticas,  comparações  feitas  por  imagens  de  satélite

revelaram o desmatamento de aproximadamente 530 hectares e indícios de desmatamento de outros

267 hectares de área da Fazenda Alagoas – propriedade particular não desapropriada inserida no

interior  do  Território  Quilombola  Kalunga  (TKQ)  –,  mais  precisamente  nas  proximidades  da

nascente do Rio da Prata, dano que também teria alcançado parte da Área de Proteção Ambiental

(APA) de Pouso Alto.

As notícias relataram ainda que, segundo moradores da região, o desmatamento foi

feito com o uso de “correntão”, bem como que a Fazenda Alagoas teria sido arrendada em abril/2020

a  uma  fazendeira  de  Catalão/GO,  pela  Agropecuária  do  Rio  Prata  Ltda  (antes  chamada  Unaí

Agropastoril), pertencente os irmãos Gustavo, Francisco e Cristina Figueiredo Bannwart. Ademais,

em entrevista,  Andrea  Vulcanis,  Secretária  da  SEMAD/GO,  informou  que  não  foram expedidas

licenças para o desmate na região e que, segundo moradores, a mata estava absolutamente preservada

antes da ação dos tratores e dos correntões. Por fim, as reportagens também destacam que, durante a

fiscalização,  “as  equipes  da  secretaria  [SEMAD]  e  da  polícia  apreenderam  300  toneladas  de

calcário, minério utilizado para controlar o solo em exploração agrícola”.

Pois bem. É certo que a atribuição federal para a persecução penal dos crimes contra a
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flora deve observar as diretrizes do Enunciado n° 49 da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do

MPF, in verbis:

A persecução penal dos crimes contra a flora, previstos na Lei nº 9.605/98, é
da atribuição do Ministério Público Federal apenas quando a espécie da flora
estiver  ameaçada  de  extinção  ou  quando  o  ilícito  ocorrer  em  área
pertencente  ou  protegida  pela  União,  a  exemplo  das  Unidades  de
Conservação Federais,  das APPs em rios federais  e  das terras  indígenas,
dentre outros. 

Na espécie, a princípio, muito embora o Rio da Prata seja corpo hídrico estadual, sob

a gestão da SEMAD1, e a APA de Pouso Alto seja Unidade de Conservação Estadual criada pelo

Decreto  n°  5.419,  de  7/5/2001,  do  Governo  do  Estado  de  Goiás,  não  se  pode  descurar  que  o

desmatamento em questão ocorreu, como dito, em área – ainda que particular – inserida dentro do

Território Quilombola Kalunga, segundo demarcação e delimitação feitas pelo RTID publicado pelo

INCRA, circunstância que, a princípio e num primeiro momento, atrai o interesse federal na sua

proteção, porquanto toda a área de terras delimitada pelo RTID do INCRA serve para garantir a

regularização das terras quilombolas do país, assegurando-se eficácia ao art. 68 do ADCT da CF/88,

que concedeu a propriedade definitiva dessas terras a esse povo.

O aparente interesse federal na apuração da questão é reforçado pelo fato de que, em

razão de sua grande extensão, o dano ambiental pode ter causado prejuízo à Comunidade Quilombola

Kalunga, circunstância que evidencia, em tese e pelas razões já alinhavadas no parágrafo precedente,

ofensa a interesses da União, apto a fixar a competência da Justiça Federal e, em consequência, a

atribuição do Ministério Público Federal para investigar os fatos, à luz do art. 109, inciso IV da

CF/88.

Diante disso, faz-se mister a instauração de Inquérito Policial com vistas a apurar

supostos  crimes ambientais  decorrentes  de desmatamento ilegal  com aptidão  de  atingir  interesse

quilombola.

Destarte, determino a autuação deste documento como Notícia de Fato vinculada à 6ª

CCR/MPF.

Após, encaminhe-se a Notícia de Fato instaurada à SR/PF/DF com requisição de

instauração de Inquérito Policial para apurar, em toda sua extensão e profundidade, supostos crimes

ambientais decorrentes do desmatamento ilegal em referência, com potencial de atingir os interesses

da Comunidade Quilombola Kalunga.

Como  diligências  iniciais  de  investigação,  sem  prejuízo  de  outras  a  critério  da

Autoridade Policial, determino as seguintes:

1 http://portal1.snirh.gov.br/ana/apps/webappviewer/index.html?id=ef7d29c2ac754e9890d7cdbb78cbaf2c
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a) a realização de diligência  in loco na Fazenda Alagoas, no interior do Território

Quilombola Kalunga, em Cavalcante/GO, com o fito de apurar a extensão do dano ambiental em

referência e as suas possíveis causas, mediante, inclusive, a entrevista de moradores locais;

b) a  obtenção de informações e solicitação de compartilhamento de elementos de

prova junto à Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado de Goiás –

SEMAD e à Delegacia Estadual de Repressão a Crimes Contra o Meio Ambiente – DEMA;

c)  a  oitiva  de  Gustavo,  Francisco  e  Cristina  Figueiredo  Bannwart,  sócios  da

Agropecuária  do  Rio  Prata  Ltda  (antes  chamada  Unaí  Agropastoril),  a  princípio  proprietária  da

Fazenda Alagoas; e

d)  a  identificação  e  oitiva  da  fazendeira  do  Município  de  Catalão/GO  que  teria

arrendado a Fazenda Alagoas, em abril/2020, da Agropecuária Rio Prata Ltda.

Por  fim,  comunique-se  à  Assessoria  de  Comunicação  da  PR/GO  solicitando  a

divulgação  da  providência  ora  determinada,  no  site  da  Procuradoria  e  em  jornais  de  grande

circulação.

Luziânia, 8 de junho de 2020.

DANIEL CÉSAR AZEREDO AVELINO
Procurador da República
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